
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.062.314 - MG (2017/0043104-3)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : MINERAÇÃO SERRAS DO OESTE LTDA 
ADVOGADO : ANDRÊS DIAS DE ABREU  - MG087433 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA.  VERBAS DE NATUREZA 
INDENIZATÓRIA. EXCLUSÃO. INTERPRETAÇÃO DAS 
NORMAS DE REGÊNCIA. CLÁUSULA DE RESERVA DE 
PLENÁRIO E SÚMULA VINCULANTE 10 DO STF. 
OBSERVÂNCIA.
1. O Superior Tribunal de Justiça consolidou, em recursos especiais 
representativos da controvérsia (art. 543-C do CPC/1973), que a 
contribuição previdenciária não incide sobre o terço constitucional de 
férias usufruídas e indenizadas (REsp 1.230.957/RS); o aviso prévio 
indenizado (REsp 1.230.957/RS); e os 15 dias de afastamento que 
antecedem o auxílio-doença (REsp 1.230.957/RS), de modo que a 
decisão agravada aplicou a jurisprudência já pacificada no Superior 
Tribunal de Justiça para reformar o acórdão recorrido (art. 255, § 4°, II, 
"c" do RISTJ).
2. Tal proceder não viola o preceito constitucional previsto no art. 97 da 
Constituição Federal, relativo à cláusula de reserva de plenário, 
tampouco a Súmula vinculante n. 10 do Supremo Tribunal Federal, visto 
que a decisão agravada procedeu à mera interpretação sistemática do 
ordenamento pátrio, sem a declaração de inconstitucionalidade da 
referida norma.
3. A interpretação de norma infraconstitucional, ainda que extensiva e 
teleológica, em nada se identifica com a declaração de 
inconstitucionalidade efetuada mediante controle difuso de 
constitucionalidade. Precedente.
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena 
Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 08 de fevereiro de 2018 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.062.314 - MG (2017/0043104-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno manejado pela UNIÃO (FAZENDA 
NACIONAL) para desafiar decisão de minha lavra, proferida às e-STJ fls. 593/596, em que dei 
provimento ao recurso especial do particular, com fulcro no art. 255, § 4°, II, "c" do RISTJ, para 
reformar o acórdão recorrido para reconhecer a não incidência das contribuições destinadas a 
terceiros (fundos e entes) sobre as verbas pagas a título de terço constitucional de férias, de 
aviso prévio indenizado e dos primeiros 15 dias de afastamento por motivo de doença ou acidente 
que antecedem o recebimento do benefício previdenciário e autorizar a compensação do indébito 
nos mesmos parâmetros já estabelecidos pelo Tribunal de origem.

No presente agravo interno, sustenta-se, às e-STJ fls. 601/620, que a 
decisão monocrática viola o art. 97 da Constituição e a Súmula vinculante 10, haja vista ter 
implicitamente declarado a inconstitucionalidade das normas de regência da incidência da 
contribuição previdenciária, violando, assim, a cláusula de reserva de plenário.

Requer, ao final, a reconsideração do decisum recorrido ou, caso assim 
não se entenda, que seja submetido o presente agravo interno à apreciação da Turma para que 
esta, dando-lhe provimento, conheça do recurso especial e o proveja.

Impugnação às e-STJ fls. 627/632.

É o relatório.

 

Documento: 1673991 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/03/2018 Página  2 de 4



 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.062.314 - MG (2017/0043104-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

O Superior Tribunal de Justiça consolidou em julgamento de recurso 
especial representativo da controvérsia (art. 543-C do CPC) que a contribuição previdenciária 
não incide sobre:

- o terço constitucional de férias usufruídas, em razão de seu caráter 
indenizatório/compensatório e não habitual (REsp 1.230.957/RS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 18/03/2014);

-  o terço constitucional de férias indenizadas, por expressa 
disposição legal – art. 28, § 9º, “d”, da Lei n. 8.212/1991, com a redação 
dada pela Lei n. 9.529/1997 (REsp 1.230.957/RS, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, DJe de 18/03/2014);

- o aviso prévio indenizado, porquanto tem viés reparatório (REsp 
1.230.957/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 
18/03/2014); e

- os 15 dias de afastamento que antecedem o auxílio-doença, já 
que esse valor é pago pelo empregador sem contraprestação do 
empregado e durante o período em que o contrato de trabalho está 
interrompido (REsp 1.230.957/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, DJe de 18/03/2014).

Uma vez que a análise da não incidência da exação tributária observa a 
natureza da verba inserida na base de cálculo, não se vislumbra porque não estender o 
entendimento acima exposto às contribuições sociais não previdenciárias e a outras 
(contribuições) destinadas a terceiros.

Diante desse contexto, a decisão agravada aplicou a jurisprudência já 
pacificada no Superior Tribunal de Justiça para reformar o acórdão recorrido na forma do art. 
255, § 4°, II, "c", do RISTJ.

Esse procedimento não viola o preceito constitucional do art. 97 da 
Constituição Federal, relativo à cláusula de reserva de plenário, tampouco a Súmula Vinculante 
10 do Supremo Tribunal Federal, visto que houve a mera interpretação sistemática do 
ordenamento pátrio, sem a declaração de inconstitucionalidade da norma.

Ora, "a interpretação de norma infraconstitucional, ainda que extensiva e 
teleológica, em nada se identifica com a declaração de inconstitucionalidade efetuada mediante 
controle difuso de constitucionalidade" (AgRg no AREsp 524.849/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, Segunda Turma, DJe 17/3/2016).
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Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALIENAÇÃO DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. DEVER DO ALIENANTE 
DE INFORMAR, AO DETRAN, A TRANSFERÊNCIA DA PROPRIEDADE DO 
BEM. ART. 134 DO CTB. ACÓRDÃO RECORRIDO EM DISSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ SOBRE O TEMA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO À 
CLÁUSULA DA RESERVA DE PLENÁRIO. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO. 
I. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que a regra 
do art. 134 do Código de Trânsito Brasileiro sofre mitigação, quando restar 
comprovado, nos autos, que as infrações de trânsito foram cometidas após 
aquisição do veículo por terceiro, como ocorreu, no presente caso, afastando a 
responsabilidade do antigo proprietário. Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 
427.337/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
de 01/07/2015; STJ, AgRg no REsp 1.418.691/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 19/02/2015; STJ, AgRg no REsp 
1.482.835/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 14/11/2014. 
II. Ressalte-se, outrossim, que não houve declaração de inconstitucionalidade 
do art. 134 do CTB, tampouco o afastamento deste, mas tão somente a 
interpretação do direito infraconstitucional aplicável à espécie, razão pela qual 
não há que se falar em violação à cláusula de reserva de plenário, prevista no art. 
97 da Constituição Federal, e muito menos à Súmula Vinculante 10, do Supremo 
Tribunal Federal. Precedentes do STJ. 
III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 811908/RS,  Relatora Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 29/02/2016)

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALIENAÇÃO DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR. MULTAS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO 
ALIENANTE. INTERPRETAÇÃO MITIGADA DO ART. 134 DO CTB. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. INTERPRETAÇÃO 
TELEOLÓGICA. INAPLICABILIDADE DO ART. 97 DA CF/88. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO 
1. Comprovada a transferência da propriedade do veículo, afasta-se a 
responsabilidade do antigo proprietário pelas infrações cometidas após a 
alienação, mitigando-se, assim, o comando do art. 134 do Código de Trânsito 
Brasileiro. 
2. A mitigação do art. 134 do CTB não implica em declaração de 
inconstitucionalidade do referido dispositivo legal, tampouco o afastamento 
desse, mas tão-somente a interpretação do direito infraconstitucional aplicável à 
espécie, razão pela qual não há se falar em violação à cláusula de reserva de 
plenário prevista no art. 97 da CF e muito menos à Súmula Vinculante 10 do STF 
(AgRg no AREsp 357.723/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 
10.09.2014). 
3. Agravo Regimental do DETRAN/RS desprovido.
(AgRg no AREsp 454738/RS, Relator Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 18/11/2014)

Tem-se, ao contrário do alegado, que não foi reconhecida a 
inconstitucionalidade de nenhuma das normas de regência da incidência da contribuição 
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previdenciária, mas realizada sua interpretação em harmonia com dispositivos do próprio diploma 
legal e com a Constituição Federal. 

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0043104-3 AREsp 1.062.314 / 

MG

Números Origem:  00001629020114013800  0001629020114013800  1629020114013800

PAUTA: 08/02/2018 JULGADO: 08/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINERAÇÃO SERRAS DO OESTE LTDA 
ADVOGADO : ANDRÊS DIAS DE ABREU  - MG087433 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição sobre 
a folha de salários

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : MINERAÇÃO SERRAS DO OESTE LTDA 
ADVOGADO : ANDRÊS DIAS DE ABREU  - MG087433 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e 
Regina Helena Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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